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O presente demonstrativo é parte da política de transparência da gestão dos recursos previdenciários, bem como outros que se encontram a disposição dos segurados, em atendimento a Portaria do Ministério da Previdência Social nº 440/13.

FUNDO PREVIDENCIÁRIO
Criado pela Lei Complementar Estadual nº 412 de junho de 2008, os recursos financeiros do Fundo Previdenciário encontram-se, em sua totalidade, alocados nos fundos de Investimento do Banco do Brasil, por força de contrato entre o governo do Estado de Santa Catarina e aquela instituição financeira. 

META ATUARIAL
 A Meta Atuarial estabelecida com base no Relatório Atuarial, que analisa o comportamento da massa de assegurados do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), dos riscos e expectativas econômicas, levando também em consideração as tábuas de mortalidade publicadas pelo IBGE foi estabelecida para o exercício em 5,75% + a variação do IPCA.
POLITICA DE INVESTIMENTOS
A política de investimentos é o documento que sinaliza as expectativas econômicas, do mercado financeiro, dos agentes financeiros e da equipe de gestão do IPREV/SC, e estabelece os limites das aplicações dentro das modalidades permitidas, em conformidade com as normas contidas na Resolução 3922/10 do Conselho Monetário Nacional. 

COMITÊ DE INVESTIMENTOS
Composto por servidores do órgão gestor, e responsáveis pela deliberação das alocações dos recursos, nos fundos de investimento disponíveis no mercado, observados os limites legais e da politica de investimentos. 

IMA 
O Índice de Mercado ANBIMA (IMA) é uma família de índices que representa a evolução, a preços de mercado, de uma carteira teórica de títulos públicos que são utilizados como benchmark para o segmento renda fixa.
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	Os investimentos do IPREV obtiveram durante o mês de Junho de 2014 um rendimento da ordem de 0,44%, em relação a meta atuarial de 0,87%. Já para o ano de 2014 indicou um resultado de 5,93% contra uma meta de 6,69%. O resultado é atribuído pela carteira de investimento composta pelos fundos de investimentos atrelados aos seguintes indicadores: 
FUNDO

TOTAL

%
BB PREVID RF IRF-M

19.524.888,04

5,16%

BB PREVID IMA-B TP

58.500.007,86

15,47%

BB Previd TP IPCA

43.526.193,96

11,51%

BB Previd RF IRF-M1

84.131.670,43

22,25%

BB Previd RF IMAB 5+

31.085.360,32

8,22%

BB PREVID RF IDKA 2

24.398.064,16

6,45%

BB Prev IMA Geral Ex

298.457,83

0,08%

BB APLIC POS SELIC

48.081.207,59

12,71%

BB Previd RF IMA-B

20.815.414,64

5,50%

BB Comercial 17 (CDI)

20.815.414,64

5,50%

BB Previd RF Fluxo (CDI)

300.069,51

0,08%

BB Previd RF Perfil (CDI)

3.222,89

0,00%

BB PREV TP IPCA

32.571.048,53

8,61%

BB RPPS RF IPCA II

3.368.829,81

0,89%

BB RPPS RF IPCA III

11.543.172,08

3,05%

TOTAL

378.150.089,64

100,00%

FUNDO PREVIDENCIÁRIO

378.150.089,64

75,89%

FUNDO FINANCEIRO (Regime de Caixa) APLICADO INTEGRALMENTE EM CDI, TOMANDO OS LIMITES DA RESOLUÇÃO 3.922/10.
102.458.152,83

20,56%

Indicadores 2014
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O Certificado de Depósito Bancário (CDI) registrou variação de 4,97% no ano de 2014. Os CDI´s são os títulos de emissão das instituições financeiras, que precificam as operações do mercado interbancário.

Já o IMA Geral assinalou variação de 7,40%, enquanto o IMA-B variou 9,51% no ano atual. O IMA-B possui rentabilidade calculada pela variação das NTNB’s com vencimento em até 5 anos.

Por fim, o IRF-M, também subíndice da família IMA que expressa o retorno dos ativos prefixados (LTNs e NTN’s), assinalou variação de 6,84%.

A seguir temos a evolução do patrimônio do Fundo Previdenciário até Junho de 2014, contendo na tabela os valores dos últimos 12 meses. A partir do mês de Maio de 2013 foram incluídos os imóveis no demonstrativo.
Evolução Patrimonial 2013/2014

FUNDO PREVIDENCIÁRIO
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	Período
	Valor

	ago/13
	R$     322.418.020,19

	set/13
	R$     332.159.304,96

	out/13
	R$     343.039.305,71

	nov/13
	R$     349.044.605,94

	dez/13
	R$     367.978.826,63

	jan/14
	R$     405.169.985,15

	fev/14
	R$     425.243.711,60

	mar/14
	R$     437.988.213,14

	abr/14
	R$     453.767.925,40

	mai/14
	R$    473.311.477,27

	jun/14
	R$     485.855.689,13

	O patrimônio total do fundo previdenciário (F.P) é formado pela contribuição obrigatória dos segurados, pelos valores recebidos na locação dos imóveis e o rendimento das aplicações financeiras.
Formação do Patrimônio

Período

Contribuição

Renda Imobiliária

Renda Mobiliária

 

Servidor

Patronal

Carteira

 Dividendos

TOTAL

jan/14

4.585.717,78

4.575.831,72

24.140,53

560.555,22

 -

9.746.245,25

fev/14

4.957.612,33

4.959.152,13

61.051,04

10.110.420,18

470,59

20.088.706,27

mar/14

5.215.302,92

5.208.533,04

97.808,84

2.230.494,11

1.120,56

12.753.259,47

abr/14

5.334.953,37

5.332.451,70

80.975,82

5.604.631,38

-

16.353.012,27

mai/14

5.520.130,63

5.507.578,56

84.039,56

9.295.473,33

289,21

20.407.511,29

jun/14

5.563.522,27

5.537.886,92

62.536,12

2.001.729,37

1.143,43

13.166.818,11

Total 2014

31.177.239,30

31.121.434,07

410.551,91

29.803.303,59

3.023,79

92.515.552,66

Fonte:     Fonte: SIGEF/SC Junho 2014
No ano de 2014 ingressou no fundo previdenciário um total de R$ 92,5 milhões, perfazendo um patrimônio total do F.P. de R$ 485 milhões.

Análise Macroeconômica

Os resultados da economia americana do mês de junho e do segundo trimestre deste ano passarão a ser ansiosamente aguardados pelo mercado, após outra revisão para baixo do crescimento do PIB americano no primeiro trimestre deste ano – desta vez, de -1,0% para  -2,9% anualizados, enquanto o primeiro valor divulgado era de +0,1% anualizado. O Federal Reserve atribuiu este resultado tão fraco ao inverno rigoroso do início do ano, e, por isso, não alterou a condução da política monetária. Além disso, a Ata da última reunião do FOMC praticamente tirou qualquer dúvida com relação ao Tapering: de acordo com nossa interpretação, as compras mensais de ativos serão encerradas na reunião de outubro.

A questão que ainda permanece obscura é com relação à elevação dos juros. Certamente, no decorrer deste segundo semestre, quanto mais próximos estivermos de outubro, maior será o impacto sobre os mercados de informações (especulativas ou verdadeiras) a respeito dos juros e da atividade. A nossa visão permanece de que o mercado de trabalho americano continuará apresentando retomada gradual, em linha com os últimos dados, o que deverá pressionar a inflação, e levará o FOMC a majorar os juros entre junho e agosto do próximo ano. Devido ao crescimento negativo do primeiro trimestre, reduzimos nossa expectativa para o crescimento da atividade nos Estados Unidos de 2,2% para 1,5% em 2014. 

Já a Área do Euro trouxe poucas mudanças em termos de cenário, durante o mês de junho. Os dados divulgados continuam mostrando uma economia em retomada lenta, gradual e frágil, conforme costuma declarar o 
Presidente do Banco Central Europeu, Mario Draghi. Neste contexto, o BCE colocou mais uma medida de estímulo monetário sobre a economia, desta vez, com maior potencial de impacto sobre o mercado de crédito.

O BCE optou por um TLTRO (Targeted Long-Term Refinancig Operations), que é um programa de linhas de empréstimos realizado pelo BC aos bancos europeus – uma espécie de “crédito direcionado” que o Banco Central concederá aos bancos que aumentarem sua carteira de empréstimos para o segmento não-financeiro. O total da medida deve chegar a um trilhão de euros. 

Ainda em junho, Mario Draghi, o Presidente do Banco Central Europeu, mostrou que além do TLTRO, o BC europeu estuda a possibilidade de realizar um Quantitative Easing (QE) – um programa de compras de ativos, bastante semelhante ao realizado pelo BC americano. Por enquanto, Draghi declarou que gostaria de verificar os efeitos do TLTRO, para então definir se haverá, e como funcionaria, o QE europeu.
Como a realização de um Quantitative Easing não é algo desejado pelos alemães (e como o Brasil já aprendeu, com alemão não se brinca), acreditamos que seja improvável que mais esta medida seja colocada em 2014. Na China, junho foi mais um mês relativamente tranquilo, dado que os PMIs continuaram a mostrar que o crescimento da atividade não está se arrefecendo de forma intensa. Nos comentários de maio, colocamos que o crescimento chinês para este ano seria de algo entre 7,2% e 7,3%. Com os resultados dos PMIs, o crescimento acaba tendo um viés um pouco mais positivo, já para algo entre 7,3% e 7,4% em 2014. Por ser um país com intenso fluxo comercial com outros países, especialmente de commodities, este 0,1 ponto percentual de crescimento a mais na China ajuda a limitar um pouco o pessimismo dos mercados. 

No Brasil, o cenário econômico se comprova cada dia mais desafiador: a atividade está mergulhando, enquanto a inflação não para de se acelerar. Como citamos no mês anterior, o remédio para o controle da inflação tem como efeito colateral o desaquecimento da economia. Então como a atividade já está se desaquecendo de forma clara e intensa, segurar a inflação acaba reduzindo ainda mais a atividade. Para piorar a situação, o risco de racionamento de energia ainda não se afastou, e o cenário eleitoral promete colocar ainda mais volatilidade sobre os mercados. Durante o mês de junho, alteramos nossa visão para o crescimento do PIB brasileiro duas vezes: em um primeiro momento, de 1,5% para 1,1% e, na semana seguinte, de 1,1% para 0,8%, após dados ainda piores vindos da indústria e do comércio. Por enquanto, não descartamos novas reduções sobre a expectativa de 0,8% para este ano .
A inflação ultrapassou em junho, oficialmente, o teto da meta estipulado pelo Conselho Monetário Nacional, de 6,5%. O IPCA elevado no mês (0,40%) fez com que o resultado em 12 meses atingisse 6,52%. Como a inflação precisa estar abaixo do teto da meta apenas no fechamento do ano, ainda restam seis meses de espera, para sabermos se cumpriremos ou não nosso objetivo de controle da inflação. Acreditamos que nos próximos meses a inflação ficará mais intensa, e que se desacelerará de forma relevante apenas em novembro ou dezembro, deixando o Brasil com o índice oficial de inflação levemente abaixo do teto no final do ano.

Em junho, o resultado fiscal divulgado (referente a maio) também decepcionou. O Governo brasileiro teve déficit primário no mês de maio, reduzindo o superávit primário acumulado em 12 meses para meros 1,52% do PIB, enquanto a meta – já bastante pequena – é de 1,9% do PIB. A verdade é que o comprometimento do Governo no

atingimento da meta de superávit é muito limitado, e se manifesta muito mais via manobras contábeis, do que via redução efetiva de gastos. Se continuarmos nesta situação, será necessário um aumento de impostos, que, se postergado, adicionará mais pressão sobre nossa nota de risco soberano – vale dizer, que atualmente já se encontra no menor nível possível entre os países com grau de investimento.

Com relação à política monetária, mantemos nossa visão de que não haverá novas elevações na taxa básica de juros, a Selic, pois o Banco Central continua sinalizando que dá mais peso à atividade do que à inflação em seu processo de tomada de decisão sobre a política monetária. Deste modo, continuamos estimando que a Selic se manterá nos atuais 11% a.a., com chance de mudança (para cima ou para baixo) apenas no ano e no governo que vem.
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�	 A ANÁLISE MACROECONOMICA é fornecida pela Somma Investimentos, consultoria contratada pelo IPREV.
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